
290ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR
31 DE MARÇO DE 2022

No dia trinta e um de março de dois mil e vinte e dois, às nove horas, o Conselho Municipal
de Política Urbana – COMPUR, reunido virtualmente por meio da plataforma de
videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela Portaria SMPU Nº
21/2020, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei Municipal nº 11.181,
de 08 de agosto de 2019, teve sua ducentésima nonagésima (290ª) sessão ordinária aberta
pela suplente do Vice-presidente do COMPUR, Conselheira Ana Paula Lemos. A sessão foi
oficialmente iniciada face ao quórum obtido e contou com a presença dos Conselheiros
Titulares: Raquel Guimarães Silva, Silvio Higino de Rezende, Andrea Scalon Afonso,
Rogério Carvalho Silva, Thaís Braga Melgaço de Morais, Vereador Bráulio Lara, Maria
Consuelita Oliveira, Benedita Dias dos Santos Souza, Fernando Santana da Silva, Carlos
Alberto Santos da Silva, Esterlino Luciano Campos Medrado. Estiveram presentes, também,
os seguintes Conselheiros Suplentes: Laura Rennó Tenenwurcel, Ana Paula Chaves Lemos,
Patrícia de Castro Pretti, Gabriel Portela Saliés, Tomás Alexandre Ahouagi, Carolina
Gasparini Barbosa Heller, Elisabete de Andrade, Hélcio Neves da Silva Jr.

1. Informes e manifestações gerais: A conselheira Ana Paula Lemos deu início aos
informes e manifestações gerais informando da ausência do Sec. José Júlio devido às férias
regulamentares e sobre a nomeação do novo Sec. de Políticas Urbanas, João Antônio
Fleury Teixeira, que também não pôde estar presente na reunião. Sendo assim foi colocada
em discussão a presidência da reunião pela Ana Paula Lemos e não houve objeções.
Conelheiro Fernando Santana pede a palavra pergunta sobre o Código de Posturas e fala a
necessidade da convocação ao licenciamento da Igreja Batista do Luxemburgo, informa que
foi enviado ofício ao email do COMPUR sobre o assunto. Fernando Santana também pede
vistas ao processo item 4.1 da pauta da presente reunião. 2. Aprovação Ata da 289ª
Reunião Ordinária (24/02/2022). Aprovada por unanimidade. 3. Aprovação da Pauta. Não
houve manifestações contrárias, a pauta foi aprovada pelo Plenário. 4. Matéria: 4.1.
Matéria: Análise de caso omisso da legislação urbanística sobre uso não residencial
na Área de Diretrizes Especiais - ADE São Bento: Edificação localizada na Avenida
José Oswaldo de Araújo, nº155 Bairro São Bento, Regional Centro Sul - Processo:
01-014.189/22-23. Interessado: Carlos Ubaldo Palmer - Relatoria: Patrícia de Castro
Pretti. O conselheiro Fernando Santana faz o pedido de vistas que é concedido. A matéria
será pautada na reunião do próximo mês, ocasião em que serão lidos os pareceres e
discutida a matéria. Conselheiro Vereador Braulio Lara pede vistas conjunta ao item 4.1.
Ana Paula Lemos informa que pedido de vistas conjunto concedido. 4.2. Matéria:
Discussão temática - Mudanças climáticas e a governança no cumprimento da
Agenda 2030. O Dany Silva Amaral, técnico da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, faz
uma apresentação com intuito de discutir o tema das mudanças climáticas, o efeito que
temos enfrentado tanto do ponto de vista mundial quanto também do local e pensando ainda
na governança e no cumprimento dessa agenda. São apresentadas as políticas que estão
sendo construídas no município, possibilidades de curto e médio prazo de ações.
Apresenta-se o Comitê de Mudanças Climáticas e o Plano De Redução De Emissão De
Gases Do Efeito. Eduardo Tavares, também técnico da SMMA, faz ponderações sobre os
avanços da política ambiental no município e agradece a parceria entre SMPU e SMMA.
Conselheiro Fernando Santana sugere que sejam pensadas e discutidas formas de
acompanhamento e monitoramento por parte do COMPUR do desenvolvimento de políticas
públicas. A conselheira Ana Paula Lemos pontua então que esse acompanhamento do
COMPUR é importante e essa tem sido a intenção com as discussões temáticas,e que
deve-se pensar na capilaridade desses assuntos já que é papel do conselho aprovar os
empreendimentos de impacto urbanístico. E por outro lado, pensar de forma mais ampla nas
possíveis alterações, ressaltou que teremos conferência. A conselheira Maria Consuelita



pontua a importância de fortalecer discussões sobre a emergência climática, segurança
hídrica, e desenvolvimento econômico, estratégias de mobilidade urbana sustentáveis e
arborização da cidade. Coloca ainda a importância de levar essa discussão feita no
COMPUR para ambientes do terceiro setor. A conselheira Raquel Guimarães também faz
considerações nesse sentido e reforça que a fiscalização participa da elaboração do plano
de ação climática local, e exemplifica com a ação conjunta de SUFIS, SMMA e SLU para a
construção do plano de gerenciamento de resíduos da construção civil. A Conselheira
Liliane Ferreira Santos agradece em nome do Sec. Mário Werneck a abertura do espaço
para discussão e reforça a necessidade de manter o apoio das demais secretarias e da
sociedade civil no desenvolvimento das políticas públicas urbanas ambientais. Conselheiro
Esterlino Luciano Campos Medrado pontua a necessidade de incorporar aos planos as
questões climáticas, e não depende apenas da consciência da população, com ações
específicas localizadas, mas depende também de investimentos público e privado. O
conselheiro Pedro Franzoni pontua que o município precisa pensar sobre a discussão de
mitigação dos impactos das emissões no licenciamento de impacto, tanto no licenciamento
ambiental quanto no licenciamento urbanístico. Traz que isso já é sede de discussão nas
emendas apresentadas no PL 270 de 2022, que traz uma proposta de que o executivo
mediante a articulação com município, estado e união, estabeleçam os critérios e padrões
para que essas mitigações sejam exigidas dentro dos processos de licenciamento. A
emenda fala em licenciamento ambiental, mas no município o licenciamento de impacto é
dividido em urbanístico e ambiental. Então, é importante que os empreendimentos de
impacto realizem as devidas mitigações de suas emissões. Conselheira Edneia agradece a
atuação da ex-secretária Maria Caldas nas lutas pelo desenvolvimento urbano na cidade.
Pontua sobre o aspecto da questão ambiental a necessidade de não se pensar apenas no
desenvolvimento de tecnologias verdes, mas de pensar num planejamento urbano que olhe
para as periferias da cidade que demanda infraestrutura, ressalta a questão das inundações
e das minerações que vem ocorrendo próxima às áreas periféricas. A conselheira Maria
Consuelita esclarece que o gabinete da vereadora Duda Salaber encaminhou ao prefeito
anterior, Alexandre Kalil, duas solicitações de apuração das minerações que estão em
processo de licenciamento, tanto a Tamisa (que estava sendo discutida no COPAM) como
também da Gute Mineração que está operando com o TAC reduzida, sem os devidos
licenciamentos e análises ambientais e sociais pertinentes a uma atividade desta natureza.
Esclarece que a demanda já está no gabinete do prefeito e foi feita reunião com o próprio
secretário de meio ambiente, Mário Werneck sobre a interferência dessas duas atividades
minerárias no município de Belo Horizonte. O conselheiro Fernando Santana pontua a
competitividade da atividade minerária com a água, reforça a necessidade de se pensar se
compensa a exploração da atividade econômica em detrimento da preservação do meio
ambiente. A conselheira Ana Paula abre a palavra para a munícipe Adriana Araújo do
Movimento Mineiro Pelos Animais que pontua histórico degradação ambiental que o país
tem vivido e da importância de se repensar a postura individual e socialmente. Conselheiro
Isaac agradece a apresentação da SMMA e pontua que não falta planejamento, o
desenvolvimento das políticas no município são pautados ODS - ONU mas demanda
aprimoramento e discussões e acima de tudo adesão da sociedade civil às práticas. A
conselheira Liliane esclarece, sobre o processo de licenciamento da mineradora Tamisa, que
o COMAM enviou moção ao COPAM, solicitando que o município seja consultado dentro do
processo de licenciamento. O munícipe Paulo da ECOAVIS - Ecologia e Observação de
Aves, uma Organização Não Governamental, pontua a diferença de atuação dos municípios
limítrofes e ressalta que em sua opinião não mais permissivos quanto à degradação e
impactos ambientais. 5. Assuntos gerais. Finalizadas as discussões, a conselheira Ana
Paula agradeceu a participação de todos e deu encerramento a reunião. ESTA REUNIÃO É
GRAVADA E ESTÁ DISPONÍVEL, NA ÍNTEGRA, NA PÁGINA DO COMPUR ON-LINE.


